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CAPÍTULO VI
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Em 1995, a Uniáo Européia propós ao MERCOSUL a realizapáo 
de um acordo de livre comércio inter-regional. Esta proposta, reali­
zada -  nao por coincidencia -  sob a presidencia espanhola, parecía 
apontar para urna nova fase das relapóes comerciáis entre as duas 
regióes. Nos anos 80, as relapóes comerciáis entre os países do 
Cone Sul e da UE tinham se enfraquecido bastante, devido a diver­
sos conflitos comerciáis e também pela adesao da Espanha e de 
Portugal á CE. Nessa época, nenhum  dos privilégios concedidos 
anteriormente as ex-colónias da Franpa, Bélgica, Holanda e Ingla­
terra foi estendido aos países latino-americanos, e estes últimos 
acabaram nao só perdendo o acesso privilegiado a Espanha e a 
Portugal mas também ganharam dois concorrentes privilegiados no 
interior da CE-’. A proposta de acordo de 1995 representaría entáo 
urna oppáo pela aproximapao das duas regióes, pondo fim a diver­
sos pontos de desacordó entre ambas.

Cinco anos depois, esta proposta pouco avanpou e os desacor- 
dos parecem prevalecer sobre os acordos ñas relapóes comerciáis 
UE -  MERCOSUL. As barreiras comerciáis impostas pela UE as ex- 
portapóes do MERCOSUL continúan! importantes e afetam os prin­
cipáis produtos de exportapáo latino-americanos. As discussóes so­
bre o  acordo de livre comércio e sua implementapáo pouco avan- 
param e, quando o fazem, é com niuitas e importantes reseñáis.

O objetivo deste texto é ressaltar os pontos de desacordó existen­
tes e apresentar as perspectivas de uní acordo inter-regional de livre 
comércio. Assim, urna primeira parte do texto é consagrada as condi- 
póes de acesso ao mercado europeu das exportapóes do MERCOSUL. 
Para isto, após urna rápida análise da composipáo e da evolupáo dos 
fluxos de comércio bilateral, sao examinadas as barreiras comerciáis 
impostas as exportapóes do MERCOSUL. Estas também sao compara­
das as impostas a seus concorrentes, com o objetivo de analisar as 
condipóes relativas de acesso do MERCOSUL ao mercado europeu. A 
segunda parte do texto se dedica as perspectivas da realizapáo de 
uní acordo inter-regional. Além de discutir as perspectivas de tal 
acordo, mostramos quais sao os principáis interesses do MERCOSUL 
e quais os principáis problemas comerciáis em termos de setores.

Isto diz respeito sobretudo ds exportapóes d e  produtos m anufatu rados espanhóis
concorrentes dos produtos brasileiros.



I D e s a c o r d o s : a s  ( M á s )  C o n d i q ó e s  d e  

A c e s s o  d a s  E x p o r t a q ó e s  d o  M e r c o s u l  a o  

M e r c a d o  E u r o p e u

Sistematicamente, o MERCOSUL tem reclamado ¡unto à Uniào 
Européia das más condiqóes de acesso a seu mercado. Nesta seqáo, 
procuraremos verificar os fundamentos destas reclamaqóes, levan­
do em conta nào somente as barreíras comerciáis enfrentadas pelos 
exportadores do Cone Sul, mas também considerando aquelas que 
sao aplicadas às exportaqòes de seus concorrentes. Isto se deve ao 
fato que as relaqóes comerciáis européias sao fundadas em urna 
espécie de “hierarquia de preferencias”, ou seja, o tratamiento dado 
a cada parceifo é diferenciado pelos diversos graus de preferencias 
concedidos a cada parceiro -  por meio dos múltiplos acordos co­
merciáis -  e urna forte discriminaqáo se encontra presente nestas 
relaqòes extra-UE. Porém, para urna melhor compreensáo da inci­
dencia de barreiras sobre as exportaqóes do MERCOSUL, é necessà­
rio comeqar por urna análise dos fluxos de comércio.

II Os F l u x o s  d e  C o m é r c i o  U E  -  M e r c o s u l

As relaqóes comerciáis UE -  MERCOSUL sao marcadas por urna 
grande assimetria no que se refere á importancia de cada um no 
comércio do outro. Enquanto a UE é o primeiro parceiro extra- 
regional do MERCOSUL, respondendo por cerca de 23% dos fluxos 
externos totais (soma das exportaqóes e importaqóes, em dados de 
1996), o MERCOSUL nao responde por mais do que 3% dos fluxos 
comerciáis europeus. Esta assimetria explica parcialmente a posi- 
qáo um tanto blasé da UE relativamente as negociaqóes com os 
países do Cone Sul.

Esta situaqáo, porém, nem sempre foi assim. Nos anos 50, a 
América Latina era o principal parceiro comercial europeu e, como



ressalta Grilli (1993), a complementariclade dos dois grupos de pa­
íses fazia deles fortes candidatos a relafóes comerciáis intensas. 
Porém, varios fatores contribuíram para o afasia mentó dos dois gru­
pos: do lado latino-americano, a estratégia de substituido das im­
portares, assim como os posteriores problemas de divida externa 
e de estabilizado macroeconómica, concorreram para urna redu?ao 
do intercambio bilateral; do lado europeu, observa-se urna impor­
tante op?ao por travar rela(:oes preferenciais com as ex-colonias 
africanas e com os países do Leste Europeu. A opgao européia tern 
grande influencia da posido francesa, que foi sempre muito reti­
cente quanto á aproximado com a América Latina por temer que 
suas ex-colónias fossem prejudicadas. Esta posido foi reforjada na 
ocasiáo da adesao da Espanha e de Portugal a CE em 1986 quando, 
pela primeira vez, o tratamento comercial preferencíal nao foi es­
tendido as ex-colónias de um novo país membro.

A evolugao recente do comércio bilateral tem, no entanto, mos­
trado urna tendencia de intensificado. Como se pode ver pelo 
gráfico 1, a partir de 1990 as exportagóes européias, sistemática­
mente inferiores as suas im portares, apresentaram um crescimen- 
to vigoroso. As exportaqóes européias saltaram de 3 bilhoes de 
ECU em 1990 para 24 bilhoes de ECU em 1998, enquanto as impor­
ta r e s  mostram um crescimento de apenas 4,3 bilhoes de ECU no 
mesmo período. Como resultado, os fluxos totais atingiram 42 bi- 
lhóes de ECU em 1998 e o saldo comercial, históricamente favorá- 
vel aos países latino-americanos, foi invertido.



G r a f ic o  1

E x p o r t a r e s  e I m p o r t a q ó e s  E u r o p é ia s  n o  C o m e r c io  

c o m  o  M e r c o s u l

■ “  “  Expor1cx;òes Imporlogóes

Este crescimento vigoroso das exportagóes européias certamen- 
te contribuiu para aumentar o interesse da Uniáo Européia relativa­
mente ao MERCOSUL. Porém, vale ressaltar que a participagao des­
tes países no mercado europeu continua recluzida e, também, que o 
intercambio cía UE com os países do Leste Europeu -  os ditos PECO 
(Países da Europa Central e Oriental)3 com a China e com os NPI 
da Asia cresceu a taxas ainda mais elevadas.

A tabela 1 mostra a composigao do comércio bilateral e ilustra o 
fato de que o comércio UE -  MERCOSUL obedece aum  padráo típico 
do comércio Norte -  Sul. O MERCOSUL exporta básicamente bens 
primarios ou pouco elaborados, intensivos em recursos naturais, e 
importa bens de alto valor agregado, principalmente proclutos quími­
cos, máquinas e equipamentos e material de transporte. A composi­
gao dos fluxos de comércio bilateral explica também o tímido cresci­
mento das importagoes da UE provenientes do MERCOSUL. Os prin-

3 Grupo constituido por Polonia, Hungria, República Tcheca, Eslováquia, Roménia, 
Bulgária e  Eslovénia.



cipais proclutos de exportado deste sao pouco dinámicos do pon­
to de vista do crescimento do comércio mundial e ainda enfrentam 
fortes barreiras comerciáis na entrada do mercado europeu.

T a b e  l a  1

C o m p o s i t o  d o  C o m e r c io  U E  -  M e r c o s u l  ( 1 9 9 8 )
%

Im p ortares
Europeias

Exportaqóes
Europeias

P ro d u to s  a g r íc o lo s 29.4 1.6
P ro d u to s  a lim e n ta re s 7.7 2.8
R esid uo s a lim e n ta re s  e  a lim e n to s  

P ara  a n im á is
1 1.9 0.1

T a b a c o 2.5 0.1
M in e ra is  e  se us  d e r iv a d o s 9.7 1.6
Q u ím ic a 4.3 18.6
M a d e ira ,  c e lu lo s e  e  p a p e l 3.4 0.2
Peles, c o u ro s  e  se us  a r t ig o s 6.2 3.6
T é x te is  e  v e s tu a r io s 1.7 1.9
C a lc a d o s , q u a rd a -c h u v a s  e  a n á lo g o s 1.1 0.1
M in e ra is  n a o -m e tá lic o s 0.4 2.3
F e rro . a<;o e  se us  a r t ig o s 4.2 2.9
O u tro s  m e tá is  b á s ic o s  e  s u a s  o b ra s 3.5 2.4
M á q u in a s  e  e q u ip a m e n to s 4.5 37.9
V e íc u lo s 1.1 14.7
M a te r ia l d e  tra n s p o r te  (e x c e to  v e ic u lo ) 6.4 3.5

S u b -to ta l 98.1 94.1
Total 100.0 100.0

Fonfe: Furpstal.

A tabela 2 mostra a perda de mercado do MERCOSUL ñas impor- 
tagòes extra-UE (aqui estamos desconsiderando o fato de que o 
peso das próprias importagóes extra-UE caiu no período analisado 
devido, sobretudo, ao último alargamento da UE). O MERCOSUL 
percleu 0,5% do mercado, de um total de 3%. Dos setores ai inclui­
dos, alguns mostraram urna evolugao favorável, como é o caso de 
madeira, papel e celulose e de produtos agrícolasL Vale ressaltar 
igualmente o desempenho de veículos e de material de transporte,

Nao m encionam os tabaco , pois sua evolugao é  b astan te  errática  e  o crescim ento 
ap resen tad o  em 1998 nao  corresponde necessariam ente a  urna tendéncía.

#



nos quais o crescimento das exportaqóes do MERCOSUL foi muito 
elevado, embora pouco superior ao crescimento das importaqoes 
européias totais. No caso de veículos, este crescimento está associ- 
ado as trocas intrafirma de empresas européias que iniciaram re- 
centemente sua produqao nos países do Cone Sul, e, no caso de 
material de transporte, este crescimento se deve quase que exclusi­
vamente ao desempenho exportador de urna firma -  a EMBRAER, 
fabricante de avióes.

Dentie os produtos que peideram mercado, destacam-se proclutos aliméntales, 
téxteis e vestuáiio (principalmente seda e aigodáo), calqados e minerais nao-metá­
licos. Há, potém, que se verificarse esta queda de parte de mercado está associada 
a urna perda de competitividade do MERCOSUL ou a problemas de acesso ao 
mercado euiopeu.

T ABELA 2

P a s t e  de M e r c a d o  d o  M e r c o s u l  ñ a s  I m p o r t a r e s  E x t r a -U E
%

1 9 9 0 1 9 9 8
D ife r e n ç a

9 0 / 9 8

P ro d u to s  a g r íc o la s 12.6 13.8 1.3
P ro d u to s  a lim e n ta re s 1 1.3 8.9 -2.3
R esid uo s a lim e n ta re s  e  a lim e n to s  

P ara  a n im a is
47.9 48.1 0.2

T a b a c o 16.6 19.2 2.5
M in e ra is  e  se us  d e r iv a d o s 1.6 2.3 0.7
Q u ím ic a 1.7 1.1 -0.6
M a d e ira ,  c e íu lo s e  e  p a p e l 7.8 7.4 -0.4
Peles, c o u ro s  e  se us o r t ig o s 2.5 4.7 2.2
T ê xte is  e v e s tu a r io s 2.3 0.5 -1.8
C a lc a d o s , g u a rd a -c h u v a s  e  a n á lo g o s 6.0 2.5 -3.5
M in e ra is  n a o -m e tá lic o s 2.3 0.7 -1.6

F e rro , a c ó  e  se u s  a r t ig o s 4.3 3.3 -0.9
O u tro s  m e tá is  b á s ic o s  e  su a s  o b ra s 2.1 2.3 0.2
M a q u in a s  e  e q u ip a m e n to s 0.7 0.5 -0.2
V e íc u lo s 2.1 2.2 0.1
M a te r ia l d e  tra n s p o r te  (e x c e to  v e ic u lo ) 0.7 1.1 0.4
O u tro s 0.3 0.5 0.2

Total 3.0 2.5 -0.4
Fonte: Eurosiot.



1.2. Condigóes Absolutas de Acesso ao Mercado Europea: as 
Barreiras Comerciáis Impostas crsExportagóes do 
Mercosul

Nesta se^áo, examinamos o conjunto de barreiras comerciáis in­
cidentes sobre as exportares do MERCOSUL. Eias sao de naturezas 
diversas, podendo ser tarifarias ou náo-tarifárias. Dentre as tarifárias, 
existem as tarifas ad valorem e as específicas, as primeiras sendo 
definidas como urna porcentagem do valor das importapóes e a 
demais, como um determinado valor por quantidade importada’. Já 
as BNT compreendem urna infinidade de medidas, algumas cíelas 
nao tendo, a principio, fins protecionistas. É o caso, por exemplo, 
das medidas anti-dumping  e de outras que visam a inibir a compe- 
tipáo desleal, usadas muitas vezes de forma distorcida, com fins 
protecionistas6.

Tarifas

A tabela a seguir apresenta duas médias diferentes das tarifas 
aplicadas às importaçôes provenientes do MERCOSUL -  a média 
simples e a ponderada pelas importaçôes bilaterais. A diferença 
entre as duas ilustra um aspecto muito importante das relaçôes 
bilaterais UE -  MERCOSUL: a estrutura de exportaçôes do MERCOSUL 
para a Europa é particularmente perversa em termos de proteçâo, 
ou seja, a diferença entre a tarifa média simples e a ponderada se 
explica pela concentraçào das exportaçôes do MERCOSUL em pro- 
dutos sensíveis, muito afetados por barreiras comerciáis. Mais do 
que isso, a tabela evidencia que os problemas estao concentrados 
nos produtos de origem agrícola, para os quais a diferença entre a 
média simples e a ponderada é muito significativa.

No caso dos produtos agrícolas, a média ponderada supera 15%, 
enquanto que para os produtos alimentares a tarifa média atinge

Existem a ín d a  as tarifas mistas, as quais possuem  urna parte  a d  valorem  e  outra 
específica. Outros tipos existem, porém  nao  os tratarem os neste trabalho. Para maio- 
res detalhes, ver Castilho (2000).

6 Os dados sobre BNT usados neste trabalho  provém  d a  b ase  de  dados TRAINS, d a  
UNCTAD. A lista d e  BNT inventariadas nesta b ase  se encontra  em  anexo.



32%. Para as cluas demais categorías de produtos de origem agríco­
la -  residuos alimentares e tabaco -  a composiqáo das importagóes 
age favoravelmente, visto que a média ponderada é muito baixa7.

Outros produtos que apresentam tarifas relativamente elevadas 
-  aincla que nunca do mesmo nivel que as dos produtos agrícolas e 
alimentares -  sao calcados, veículos, outros metáis básicos e produ­
tos téxteis. Entre estes produtos, apenas os téxteis apresentam urna 
média ponderada inferior á média simples. Para os demais, a com- 
posipáo das importagóes age desfavoravelmente, fazendo aumentar 
a média tarifaria.

T  ABELA 3

T a r if a s  I m p o s t a s  p e l a  U E  a o s  P a ís e s  d o  M e r c o s u l  ( 1 9 9 7 )

M e d ia

S im p le s

M e d ia  

P o n d e r a d a  ‘
M ín im a M a x im a

%  ñ a s  

I m p o r ta g ó e s  

B i la t e r a is

Produtos agrícolas 7.5 15.6 0 0 212 4 3 0 5

Produtos alimentares 8,4 32  1 0 0 1376 6.9

Residuos alimentares e alimentos 
Para animáis

12 0 1.4 0 0 417 8 15.4

Tabaco 26.3 0 0 0.0 72 » 2.4

Minerais e seus derivados 0 0 0.0 0.0 1 2 9.3

Química 1 4 14 0.0 43.3 4.

Modeira. colulose e papel 1.4 3.7 0  0 6.7 3.8

Peles, couros e seus artigos 1.5 14 0.0 9.6 6.7

Téxteis e vestuarios 7.8 4.2 0.0 21.2 2.3

Calcados, guardo-chuvas 
e análogos

6 2 7 ,. 0 0 18.2 1.4

Minoráis nao-metálicos 1. 4 1,4 0.0 8.8 1.1

Ferro, o {o  e seus artigos 1.7 l.ó 0.0 Ò.'P 2.7

Outros metáis básicos 
e suas obras

2.1 5.2 0.0 6.3 3.4

Maquinas e equipomentos 0.9 1.0 0.0 10.0 5.0

Veículos 3.9 ó.9 0.0 1 1.2 2.6

Material de transporte 
(exceto veiculo)

0.7 1.8 0.0 5.3 0.7

Outros 1 2 0.2 0.0 5.9 1.8

Total 3.4 8.1 0.0 417.8

* Ponde'oda pelos importagóes biftiterc 
Fon fe: Elaborando Proprio o partii de TRAINS.

O falo de  a  tarifa p o n d e rad a  ser muito baixa poderia  reflelir urna tarifa proibitiva, 
q u e  reduzisse as im portagóes a  zero. Porem, o volum e e  a  evolugáo recen te  das 
im portagóes bilaterais desses produtos atestam  que  a  tarifa nao  é proibitiva e  sim, 
que  o "efeito composigáo" a g e  favoravelm ente neste caso.

¿GE*



O nivel máximo das tarifas pode também ser bastante elevado. 
Ele atinge 417% no caso de residuos alimentares, 212% no caso de 
proclutos agrícolas e 137% no de proclutos alimentares. As diferen- 
pas dos níveis de protepáo dos produtos de origem agrícola relati­
vamente aos demais se explicam pelo processo de tarifapáo em- 
preendido na Rodada Uruguai.

Chamou-se “tarifapao” a iniciativa de transformar as medidas náo-tarifárias em 
tarifas, como foima de ciar maior transparencia á proteqio e também de impedir 
seu aumento. Entretanto, a taiifapao implicou uní aumento, sem precedentes, dos 
níveis tarifários8. Deviclo ao modo ele cálculo dos equivalentes tarifarios, os impor­
tadores puderam manter um nivel de protepao relativamente alto, e assim, urna boa 
margem para a liberalizando futura do setor agrícola.

Barreiras Náo-Tarifárias

As BNT impostas pela Uniáo Européia atingem cerca de 23% das 
importaijóes provenientes do MERCOSUL9. Estas medidas, no en- 
tanto, nao estao distribuidas uniformemente entre os setores. As 
importapóes de produtos agrícolas e alimentares sao, a exemplo do 
que ocorre com as barreiras tarifárias, bastante afetadas. Das impor- 
tapóes de produtos agrícolas, 24% sao afetadas por pelo menos um 
tipo de BNT e, das importapóes de produtos alimentares, 30%. Os 
produtos mais afetados, com mais de 80% de suas importapoes 
afetadas por pelo menos um tipo de BNT, sao animáis vivos, carnes 
e suas preparapoes, plantas vivas e ñores, preparapóes de frutas e 
legumes, preparapóes alimentares e bebidas.

Alguns produtos manufaturados, entretanto, tém parcelas signifi­
cativas de suas importapoes sujeitas a BNT. É o caso de calcados e 
de peles, couros e seus artigos -  com a quase a totalidade das 
importapóes afetada por BNT -  e, em menor medida, de ferro e 
apo. No caso de calpados, este setor é, de fato, bastante protegido

fi
As tarifas ad o tad a s  o toram  tom ando como base  as m edidas impostas entre 1986 e 
1988 e  segundo  a  dec la rag ao  dos países im portadores.

9 ,
As ultimas iníorm agóes dísponiveis p a ra  as BNT eram  as referentes a  1996.



no mercado europeu e a protegáo visa a reduzir o impacto da 
concorréncia dos países a baixo salario sobre a industria européia.

No que se refere a téxteis e vestuario, as medidas, embora nu­
merosas, nao afetam um número elevado de produtos exportados. 
Isto pode se dar por conta de urna efetiva capacidade restritiva das 
BNT ou simplesmente porque os países do MERCOSUL nao expor­
tan! os produtos mais afetados. A concorréncia neste setor é, no 
entanto, bastante acirracla e diversos parceiros da UE usufruem de 
condigóes privilegiadas (Magreb, Mashrek e sobretudo PECO).

T A B E L A  4

BNT I m p o s t a s  p e l a  UE As I m p o r t a c o e s  P r o v e n i e n t e s  

d o  M e r c o s u l  ( 1 9 9 6 )

M i B N T /

M :  (% )

M i B N T /  

M  B N T ( % )
M .  / M  ( % )

P ro d u to s  a g r íc o la s 23 .6 26.2 25 .6

P ro d u to s  a lim e n ta re s 87 .9 30.1 7.8

R esid uo s a lim e n ta re s  e  a lim e n to s  

P ara  a n im á is
5.8 4.6 18.3

T a b a c o 8.1 0.9 2.7

M in o rá is  e  se us  d e r iv a d o s 0.0 0.0 8.7

Q u ím ic a 1.6 0.3 4.1

M a d e ira ,  c e lu lo s e  e  p a p e l 6.5 1.9 6.7

Peles, c o u ro s  e  se us a r t ig o s 97 .8 17.9 4.2

T é xte is  e  v e s tu a r io s 19.3 2.3 2.8

C a lc a d o s , g u o rd a -c h u v a s  e  a n á lo g o s 99 .6 5.6 1.3

M in e ra is  n á o -m e tá lic o s 2.0 0.2 2.4

F e rro , aqo e  se u s  a r t ig o s 63.9 9.7 3.5

O u tro s  m e tá is  b á s ico s  e s u a s  o b ra s 0.0 0.0 2 .0

M á q u in a s  e  e q u ip a m e n to s 0.0 0.0 5.3

V e ic u lo s 1.8 0.2 2.0

M a te r ia l d e  tra n s p o r te  (e x c e to  v e ic u lo ) 0.0 0.0 0.4

O u tro s 0.8 0.1 2.0

Total 23.0 100.0 100 .0

Noto: (1) BNT: medidos pelo indicador de cobertura (parcelo das im p o r ta re s  tok>s sujeitos o olgum Cpo de BNT).
O  'ndice {re(ere-se a cofegoria de produtos).

Fonte: H obora^äo Propr a o  partir de TRAtNS e CÓMEXT.

Atualmente o Brasil é objeto de tres processos anti-dumping,



sendo que um outro foi terminado por falta de provas. Os produtos 
afetados sao dois do setor siderúrgico e um produto químico. Vale 
ressaltar que, entre os PED, e excluidos os países do sudeste asiático e 
a China, raros sao os países objeto de medidas anti-dumping por parte 
da UE.

1.3. Condigóes Relativas de Acesso ao Mercado Europea: 
as Barreiras Comerciáis Impostas aos Concorrentes do 
Me reos 111

A seqáo precedente nao nos informa integralmente as condiqóes 
de competiqáo ele que gozam os produtos do MERCOSUL. Isto por­
que eles fazem face á concorréncia de outros países que, por sua 
vez, gozam de condiqóes de acesso diferentes das oferecidas ao 
tMERCOSUL. No caso da UE, as diferenqas de tratamento sao muito 
diferentes em funqáo dos múltiplos acordos preferenciais que a 
Uniáo possui com seus parceiros.

A Pirámide ele Preferencias E uropé ias10

As relaqóes externas da UE se caracterizan! por um vasto conjun­
to de acordos comerciáis. Conforme Sapir (1998), a Uniáo Européia 
possui atualmente acordos comercias com praticamente todos os 
países do mundo. Isto faz com que suas relaqóes externas sejam 
regidas por um emaranhado de medidas, compreendenclo tarifas, 
regimes especiáis, quotas, regras de origem, concessáo de financi- 
amentos e créditos, entre outras. Os acordos preferenciais sao, no 
entanto, bastante diferentes entre si, tanto em termos de margem 
ele liberalizaqáo ou de profundidacle das medidas quanto em termos 
de produtos e setores concernentes.

Este emaranhado de medidas, no entanto, obedece a urna hierar- 
quia de preferencias, e o acesso ao mercado europeu é mais favo- 
rável para os países que figuram no topo desta hierarquia. Os paí­

Para urna análise  mais a p ro lu n d ad a  dd “pirám ide de  preferéncids européid", ver 
Castilho (1999).



ses mais favorecidos sao os vizinhos da Europa do Leste, da Europa 
do Norte e os da África do Norte, assim como as ex-colónias da 
África, Caribe e Pacífico (ACP).

Em seguida, figuram os países em desenvolvimento que sempre 
se beneficiaram de políticas específicas por parte da UE. Anualmen­
te, eles se beneficiam do Sistema Geral de Preferencias (SGP), 
criado no inicio dos anos 80 visando a estimular, por meio da 
concessao de preferencias comerciáis, o desenvolvimento da sua 
industria. Porém, o tratamiento comercial dado no ámbito do SGP 
nao é homogéneo. Um primeiro grupo se beneficia de condipóes 
bastante favoráveis; sao os países menos avanzados (PMA) e aque­
les cora graves problemas de tráfico de drogas. Estes foram agraci­
ados com o SGP-PMA, criado em 1996, que aprofundou a 
liberalizapáo concedida pelo SGP ao conceder tarifa zero para um 
conjunto mais ampio de produtos. Beneficiam-se deste sistema os 
PMA da Ásia e da América Central11 e os países andinos.

As exportapóes dos demais países em desenvolvimento rece­
ben! tratamiento SGP. Entre estes, ainda, alguns sao penalizados por 
mecanismos que visam a evitar a concentrapáo dos beneficios ñas 
máos de grandes países em desenvolvimento (como a China, India 
ou os NPI asiáticos ou latino-americanos). Assim, países como Brasil 
e Argentina viram alguns de seus produtos excluidos do sistema, 
recebendo nestes casos o mesmo tratamiento que o dado pela UE 
aos países desenvolvidos. Somam-se a estas excepóes -  bastante 
importantes no caso dos países do Cone Sul, do sudeste asiático e, 
principalmente, da China -  as numerosas barreiras náo-tarifárias 
impostas pela UE desde os anos 80.

Em último lugar na pirám ide de preferencias européia, figuram 
os países desenvolvidos que nao recebem nenhum tratamiento pre- 
ferencial e alguns países em desenvolvimento produtores de petró­
leo com alta renda per capita12.

L Alguns PMA d a  América Central se beneficiam  d e  tarifa zero p a ra  os produtos de  
origem  agrícola.
Nao incluimos aq u i os países que  nao  partic ipam  d a  OMC, como a  Coréia do Norte, 
cujas tarifas sao  a ín d a  mais elevadas do que  as tarifas NMF (Nagdo Mais Favorecida), 
ap licad as aos países desenvolvidos.



A tabela a seguir ilustra a pirámide de preferencias européia, 
resuminclo as medidas adotadas pela UE relativamente a seus par- 
ceiros. Também é mostrado o peso dos setores sensíveis na pauta 
de importagóes, o que é decisivo para a cleterminagáo do grau de 
restrigáo á entrada no mercado europeu.

Como se pode ver, o primeiro grupo -  reunindo Magreb, Mashrek, 
ACP e PECO -  sao aqueles países cujas tarifas e BNT sao as mais 
fracas, mesmo quando os produtos sensíveis atingem 43% (ACP).

Em seguida figuram os PED, dentre os quais podemos distinguir 
clois subgrupos. O primeiro deles é formado pelo Oriente Méclio, 
pela CEI e pelos PMA da Asia. Eles nao enfrentam barreiras muito 
importantes, seja por conta da composigáo da pauta (os dois pri- 
meiros), seja por conta do SGP-PMA que beneficia as exportagóes 
dos PMA da Asia.

O segundo subgrupo é muito heterogéneo entre si. Ele reúne 
em sua maioria PED, mas adicionamos também a Oceania. Estes 
países, em geral, sao grandes exportadores de produtos sensíveis, 
notaclamente os de origem agrícola. Isto explica as altas médias 
tarifárias ponderadas (exceto para Chile e África do Sul) e o eleva­
do nivel de incidencia de BNT. O SGP, do qual se beneficiam as 
exportagóes dos PED, nao cobre a maioria dos produtos de origem 
agrícola e, por isso, os exportadores desses produtos deparam com 
tarifas médias elevadas.

Finalmente, o terceiro grupo apresentado na tabela reúne os 
países desenvolvidos e dois grandes grupos de NPI, que enfrentam 
o nivel mais elevado de protegáo na entrada ao mercado europeu. 
No caso dos países desenvolvidos (NMF), isto se explica pelo fato 
de suas exportagóes receberem o tratamento menos favorável e, no 
caso dos NPI, devido a todas as excecóes que incidem sobre o SGP 
das quais eles se beneficiam. Isto resulta de seu peso no mercado 
europeu.

Assim, em relagao aos demais fornecedores da UE, os países do 
MERCOSUL se encontram em urna situagáo relativamente desfavo- 
rável -  comparável apenas á dos PED da Asia. A UE tem mostrado 
maior disposigao para negociar com os países vizinhos e, como



conseqüéncia, o comercio extra-regional da UE tena se intensificado 
nos últimos anos nos “arredores” da UE. Esta “oppáo pelos vizi- 
nhos” acaba penalizando os países latino-americanos, cona quena as 
relacóes sao regidas pelo SGP e que sao concorrentes desses vizi- 
nhos em diversos setores.

T a b e  l a  5

A  p o l í t i c a  C o m e r c i a l  E u r o p é i a  R e l a t i v a m e n t e  a  s e u s  P r i n c i p á i s  
P a r c e i r o s  ( 1 9 9 6 - 1 9 9 7 )

Tarifa
M edia

Simples
1 9 9 7

Tarifa I Indice de 
M édia Freqüéncia** 

Ponderada dos BNT 
1 9 9 7  1 1 9 9 6

Indice de 
Cobertura*** 

dos BNT 
1 9 9 6 5 .9

Imp. Prod. I Partie. Nas 
Sensiveis*/ 1 Im portâm es 
Imp. Totais Extra-UE 

1 9 9 7  1 9 9 7
. ._1__1Maghreb 0  4 1.6 16.0 5.9 39 .0  1 2.1

Mashrek 0 .7 0.5 19.4 13.0 2 3 .0 0  7
ACP 0.1 4 .! 1 6 0 9  1 4 2 .7 3.0

PECO 0.9 1.0 16.3 13.3 29.1 7.4

Oriente Medio 2 .9 0.6 tó.O 0.8 5.3 3 .7

PMA da Asia 0 .7 0.6 194 76.3 9 2 1 0.3

CEI 3.0 1.6 ló .l 9 1 15.5 3-6

Chile 2.9 3.0 16.0 16.4 3 0 .0 0.5

Africa do Sul 2.9 4.3 16.0 2 8 .0 2 5 .7 .3

I n d ia 3.2 6.1 16.0 17.9 5 1 .9 1.4

MERCOSUL 3.0 8 . i 2 1.2 2 3.0 6 0 .2 2.4

Com. Andiana 0.7 9.4 18.1 2 7.2 5 1 .8 0.9
Oceania 5.5 14.5 ¡ 6 .0 2 7 .6 45 1 1.2

MCAC 2.8 17.4 16.0 38.1 9 2 .6 0.4

Chino 4 .0 5 2 16.5 i 1.8 25.3 4.8
Japáo 5.5 5.2 16.2 2 0 .2 2.4 9.1

NPI d'Asia 3.6 5.4 16.1 12.9 17.6 12.6
NAFTA 4.6 5.8 19.5 5.0 10.0 21.4

Notos:
'  Procíutos di-* O'-gom a g iíco ío , téxteis *  vestuario, fe'>o e o^o
J# No. tle linhos lo rifa na 5 a i atocias porBNT/.no. lotal delinhaE ta rifarías.
* '*  Indice de fteq. ponderado pelas. impor1at;óes bilolerois 
ro n le : Eloboro^áo Própria a  partir eje TRAIN5

/
II A c o r d o s : a s  P e r s p e c t i v a s  d e  Uma A r e a  d e  

L iv r e  C o m e r c i o  UE -  M e r c o s u l

A Uniao Européia manteve cona os países do MERCOSUL, desde 
os anos 70, acordos bilaterais de cooperaqao. Estes acordos cobriam 
diversas áreas, mas, conao indicana seus nonaes, nao previana medi­

tan!)



das de liberalizado comercial e seus efeitos económicos eram bas­
tante fracos13.

Nos anos 90, a Uniáo Européia parece ter mudado de estratégia 
relativamente aos países latino-americanos. Os acordos de coope­
ra d o  tiveram sua “cobertura” ampliada -  passando a incluir tam- 
bém aspectos comerciáis -  e passaram a ser privilegiadas as ne­
g o c ia res  com os grupamentos regionais, tais como Grupo Andino, 
o MCAC e o próprio MERCOSUL. De fato, a UE apoiou a formagáo do 
MERCOSUL desde muito cedo, reconhecendo o bloco já em 1992 e 
dando assisténcia técnica á sua formagao.

Em term os económ icos, a liberalizagáo com ercial, a 
desregulamentagao da economía e dos fluxos de capitais e o pró­
prio crescimento das economías do Cone Sul contribuíram para urna 
maior presenga dos países europeus na regiáo. Como visto no grá­
fico 1, o crescimento das exportagóes européias foi significativo 
nos anos 90. Os investimentos diretos estrangeiros da Europa, que 
desde os anos 60 foram os mais volumosos na América Latina, 
também mostraram um vigoroso crescimento nos últimos anos1'. O 
aumento dos investimentos europeus nao podem ser dissociados 
das privatizagóes na Argentina e no Brasil, onde a participaqao de 
empresas européias, principalmente espanholas, foi notável.

Em 1994, a Uniáo Européia, entáo sob a presidencia espanhola, 
langou a proposta de formagao de urna área de livre comércio com 
o MERCOSUL. Na declaragáo solene constou que os dois grupos 
estariam interessados em realizar urna associagáo inter-regional. Em 
um documento da Comissao Européia (1994), diz-se que os princi­
páis eixos desta associagáo poderiam ser o “estabelecimento pro- 
gressivo de urna zona ele livre comércio ñas áreas industriáis e de

A UE assinou com o Brasil quatro  acordos de  cooperando, sendo este país o único 
latino-am ericano a  ter partic ipado  de  todas as "geragóes" de  acordos (assinados em  
1973,1979 e 1992). Argentina e Uruguai foram signatarios d e  dois acordos e o Paraguai, 
de  ap e n a s  1.

11 Dados do BID ap o n tam  p a ra  um  crescim ento de  545% dos IDE d a  UE entre 1990 e 
1997.



servidos, assim como urna liberalizado recíproca e progressiva do 
comércio agrícola, levando em conta a sensibilidade de certos pro- 
clutos”. O tratamento diferenciado dado a estes produtos ilustram 
com bastante fidelidade as dificuldades existentes nesta área.

O projeto previa urna etapa intermediaria durante a qual a 
liberalizado seria preparada e outros aspectos seriam desenvolvi­
dos -  cooperado comercial (harmonizado de normas, por exem- 
plo), técnica, industrial e financeira e assistencia técnica à consoli­
d ad o  do MERCOSUL. Desde a assinatura desse documento, o pro­
jeto já passou por várias fases, de maior ou menor entusiasmo. A 
fase de estudos, prevista para durar até fins de 1997, se prolongou 
por mais tempo e as conversas só foram relanzadas no meio de 
1999, quando foi realizada a Cimeira cío Rio de Janeiro. Aincla 
assim, embora os eventos de 1999 tenham dado um novo entusias­
mo à proposta, datas e propostas concretas pouco avanzaram.

Certamente, a perspectiva de criazào de urna zona de livre co­
mércio continental ñas Américas (ALCA.) incentivou a Europa a con­
solidar sua presenza na regiào, ou seja, atualmente nao se tem idéia 
de qual será o formato do acordo entre as duas regióes.

Em marzo de 2000, a UE assinou um acordo de “livre comércio” 
com o México, do qual foi excluida a maioria dos produtos agríco- 
las‘\  Além disto, sabe-se que as perspectivas de liberalizazáo por 
parte da UE sao relativamente restritas. No que se refere aos produ­
tos agrícolas e alimentares, as concessóes estáo condicionadas pe­
las restrizóes impostas pela adesáo próxima dos PECO, pela refor­
ma em curso da PAC e pelas negociazòes multilaterais. A UE nao 
eleverà fazer ao MERCOSUL concessóes maiores que as que faz a 
seus demais parceiros, visto que os países desse bioco nao figuram 
no topo da hierarquia de preferencias. Ainda mais numa situazao 
posterior em que a UE se verá obrigada a estender os beneficios a 
todos os outros parceiros, clevido as regras impostas pela OMC.

Enquanto p a ra  os produtos industriáis a  liberalizaqáo é ¡m ediata ou, no mais tardar, 
p a ra  2003, p a ra  os produtos agríco las a  liberalizaqáo está e sca lo n ad a  a té  2010. 
Além disso, a lguns produtos sensíveis (leite e carne, entre outros) náo  foram incluidos 
no acordo.



Dadas as dificuldades ñas negociares e as limitaqoes existen­
tes, o MERCOSUL deverá privilegiar as negociares sobre os pro- 
dutos cujo potencial de crescimento é mais elevado e também aqueles 
cuja liberalizando é mais factível. Ñas s e r es seguintes discutimos 
estes dois pontos. Primeiro, daremos algumas indicares de quais 
seriam os proclutos mais beneficiados pela redundo das barreiras 
comerciáis impostas pela UE as importaqóes provenientes do 
MERCOSUL. Em segundo lugar, discutiremos a principal limitando 
para o acordo: a protepáo ao setor agrícola.

II. 1. O Potencial de Crescimento das Exportagóes do Mercositl
-  Urna Análise Desagregada

Conforme a teoría de integrando regional, o potencial de cresci­
mento do comércio, no caso de urna liberalizando preferencial, 
depende positivamente do volume de comércio inicial e da mar­
gena de liberalizando. Assim, nós ordenamos os produtos segundo 
seu potencial de comércio, levando-se em conta:

i. a importancia do mercado europeu para as exportapoes do 
MERCOSUL e a parte do mercado europeu detida pelo 
MERCOSUL;

ii. os níveis de barreiras tarifarias e nao-tarifárias atuais, que 
indicam a margem de liberalizando.

Assim, o procluto com um alto potencial de crescimento é aque- 
le cujas importaqóes sao inicialmente mais importantes e cujas tari­
fas e BNT sào mais elevadas.

A tabela 6 apresenta os vinte principáis produtos em ordena 
decrescente de potencial de crescimento das exportaqóes do 
MERCOSUL para a Uniào Européia16. Para cada um dos indicadores,

A tab e la  com pleta pode ser obtida junto ao  autor.



os produtos foram ordenados em 5 categorías, sendo entáo atribui­
da a cada urna délas um valor entre 1 e 5. Póde-se, entáo, a partir 
da soma dos diversos valores (referentes a cada Ítem), ordenar os 
bens segundo seu potencial de comércio. A tabela apresenta entáo, 
dentre os produtos de maior potencial de crescimento, aqueles 
para os quais há interesse do MERCOSUL em negociar. Alguns dos 
produtos apresentados possuem um bom potencial de crescimento 
das exportacóes por justamente já ocuparem urna posi^ao impor­
tante no mercado europeu.

Os resultados nao sao surpreendentes e indicam que, entre os 
de maior potencial de crescimento das exportacóes para a Uniáo 
Européia, figuram diversos produtos agrícolas e alimentares17. Isto 
se deve á forte protegáo incidente sobre o setor e também ao 
importante volume de exportacóes atuais. Na realidade, os produ­
tos de origem agrícola constituem o principal interesse do MERCOSUL 
ñas negocia<:óes bilaterais e sao também a principal fonte de desa­
cordó entre as duas regióes.

Em trabalho  anterior (Castilho, 1999), nós consideram os tam bém  m edidas de  sensibi- 
lidade das im portagóes ás barreiras com erciáis e  o indicador de  especializagáo, que 
com para  a  especializagáo d as exportagóes do MERCOSUL p a ra  a  UE com  a  especia- 
lizagáo de  suas exportagóes totais. Os resultados obtidos sao  essencialm ente os mes- 
mos: dos 20 produtos listados aqui, a p e n a s  3 n áo  figuram  no rank inganterior (residu­
os alim entares, beb idas e  minérios). Isto se explica pe la  ba ixa  protegáo en fren tada 
por estes produtos, variável que  no trabalho  presente tém m enor im portancia.



TABELA 6

R a n k i n g  d e  C r e s c i m e n t o  P o t e n c i a l  d a s  E x p o r t a ç ô e s  d o  
M e r c o s u l  p a r a  a  U E

T a r ifa
M e d io

P o n d e ra d a
(1 )

In c id e n c ia  
d e  BN T

m

P o rte  d e  
M e rc a d o  do  
M ERCO SUL  

•3) J

Peso d as  
I m p o r t a r e s  

n o  T o ta l
(4 )

2 Cornos o miudezas, comostiveis 69.5 95.5 29 A 4 7

20 Preparaqóes de legumes. de frutos 
c de outras plantas

28.5 95.7 22.0 3.5

ló Prepora<;óes de carne, de peixe ou 
crustáceos, do moluscos

50  1 98 5 1 1.0 1 6

23 Residuos e desperdicios alimontares; 
alimentos para animáis

1.4 5.8 50 7 15.2

41 Polos (excoto pelotería) e couros 4.2 99.5 18.3 3 4

9 Cafe. cha. mate e especiarías o.a 0.0 21 8 8.8

12 Graos e frutos oleaginosos, plantas 
medicináis, forragens

0.0 0.0 29.4 10 1

43 Peleteria e suas obras, peletería artificial 0 0 96.4 10.0 0.3

1 Animáis vivos 4.6 81 6 0.7 0.0

6 Plantas vivas e produtos de floricultura 3.8 99.6 0.8 0.0

17 Acucar e produtos de confesaría 123.6 0.0 1.8 0.2

22 Bebidas, liquido olcoolicos e vinagres 2 2 7 89 0 2.4 0.3

64 Calcados e arligos análogos, partes 
destes objetos 7.2 100.0 3.4 1 4

21 Preparacoes alimentares diversas 5.3 98.5 3.7 0 ?

72 Ferro e o^o ! 8 73.5 4.5 2 4

10 Cereais 7 7.0 5 7 9.4 0 9

26 Minérios. escónas e cinzas 0.0 0.0 i 6.8 7.5

42 Obras em couro. arligos de viagem. 
bolsos e objetos similores

2.0 65 5 0.6 0.2

8 Frutas, casas do cítricos e melóos 138 37 8 5 8 2.5

24 Tabaco e seus sucedáneos manufaturados G-Q 8 1 17.1 2 3

Notos:
( l i  ìn u la  r  lo fe ial ponrltìra pe'c.s irapyrtqçôes b'Iatorais - '9 9 7 .
(2) Incicadof de cobertura de BNT -  "996.
(3) Impor*. de UE prove rvenles do MERCQSU L/im pori, 'o íais do UE -  1997.
(4) Import bilaterois do procoto/>mport loia»* biloíero:s 1997 
f nn'ft h ab oraço o  Pròprio a porlir de TRAINS

As exportaçôes de carne sào, segundo os nossos critérios, aque- 
las que apresentam maior potencial de comércio. Este setor apre­
senta urna média tarifaria ponderada elevada e quase a totalidade 
clos produtos do setor sào afetados por BNT. O potencial de comér­
cio é tào mais importante que as exportaçôes do MERCOSUL para a 
UE sào significativas. A parte cío MERCOSUL no mercado europeu 
também é elevada -  29% em 1997 -, além de o peso deste produto 
ser mais importante no comércio com a UE do que no comércio 
cora outros parceiros. Finalmente, o crescimento recente das ex­
portaçôes de carne para a UE, após as primeiras reduçôes tarifarias 
impostas pela Rociada Uruguai, parece reforçar nosso argumento.



As preparaçôes à base de carnes e peixes também sào de interesse 
para o MERCOSUL: estes produtos apresentam um potencial de 
comércio significativo, devido sobretudo à importante margem de 
liberalizaçâo.

Outros produtos agrícolas e alimentares se encontram em situa- 
çôes similares. É o caso, notadamente, de preparaçôes de frutas e 
de legumes, que, além de terem no MERCOSUL importante forne- 
cedor do mercado europeu, encontram neste uma margem de 
liberalizaçâo significativa. Dos clemais produtos de origem agrícola, 
vale ressaltar o açùcar, os cereais e as bebidas alcoólicas. A mar­
gem de liberalizaçâo das importaçôes destes produtos é bastante 
importante, nào sô devido ao elevado nivel de proteçào “absoluto”, 
mas também porque estes produtos recebem tratamento preferen- 
cial quando provenientes dos países ACP.

Entre os produtos industrializados, poucos parecem apresentar 
forte potencial de crescimento. Isto resulta do já mencionado baixo 
nivel de proteçào tarifaria e nâo-tarifâria às importaçôes de produ­
tos manufaturados. Ainda assim, très grupos de produtos apresen­
tam bom potencial de crescimento: as peles, couros e seus produ­
tos, calçaclos e ferro e aço. Os produtos de pele e couro se desta­
can! por uma forte incidência de BNT -  e, para alguns produtos, 
tarifas um pouco mais elevadas -, sugerindo a existência de uma 
boa margem de liberalizaçâo do comércio bilateral. Em seguida, 
têm-se os calçados. Para estes produtos a margem de liberalizaçâo 
é alta -  tanto em termos de tarifas quanto em termos de BNT. O 
volume inicial de comércio, no entanto, é fraco, como já visto ante­
riormente e evidenciado pelo índice de especializaçào, ainda que 
no passado tenha sido bem mais importante.

Os produtos siderúrgicos também apresentam um potencial de 
comércio considerável, decorrente de urna boa margem de 
liberalizaçâo relacionada ao número elevado de BNT impostas às 
exportaçôes do MERCOSUL. De fato, a suspensüo das medidas anti- 
dumping e de outras medidas de smveillance poderiam impulsio- 
nar as vendas de produtos siderúrgicos para a UE.



II.2. Os Limites para a Realizando de Um Acordo de Livre 
Comercio UE -  Mercosul: A Questáo Agrícola

Como visto na sepáo anterior, os produtos para os quais o 
MERCOSUL tem maior interesse em negociar a liberalizado sao os 
produtos agrícolas. Estes porém esbarram ñas restriqóes associadas 
à Política Agrícola Comum, que regula o comércio de produtos 
agrícolas, por medidas restritivas à importagào e de apoio à produ- 
qào e à exportado. As medidas aplicadas às im portares combi- 
nam restriqóes quantitativas, tarifárias, calendarios de im portado 
ou cláusulas veterinarias. O apoio à produqào e à exportaqào é 
dado por meio das ajuclas diretas e das subvenqòes associadas às 
políticas de preqo minimo e às quotas de produqào-

Na realidade, a questào agrícola é extremamente sensível na 
Europa. Existindo desde a formaqào da CEE, a PAC contribuiti du­
rante muito tempo para a coesào dos países membros. Atualmente, 
esta política está sendo questionada por causa das disparidades 
entre seus custos e seus beneficios e também em razao da incom- 
patibilidade com a liberalizado do comércio mundial. De fato, a 
PAC absorve cerca de 50% do ornamento europeu, e os efeitos 
económicos e sociais ligados a essa política nào justificam necessa­
riamente aquelas despesas. Em particular, acusa-se urna parcela 
restrita de graneles agricultores de se apropriar de urna grande par­
te dos recursos distribuidos.

Atualmente está em curso urna revisáo da PAC, chamada de 
“Agenda 2000”, que visa ao aprofundamento da reforma anterior, 
de 1992. De um lado, eia deve preparar a política agrícola para a 
entrada dos PECO na UE e perseguir o objetivo de reduqào orqa- 
mentária, sena entretanto desestabilizar o frágil equilibrio político 
em torno da questáo agrícola. De outro lado, esta reforma deveria 
preceder as negociares multilaterais a firn de definir os limites das 
concessóes da UE.

A integraqao dos PECO é urna peqa central no imbròglio da 
reforma da PAC. Estes países possuem urna produqáo agrícola im­
portante e preqos freqüentemente inferiores aos praticados pela 
Uniào Européia. Dadas as limitaqoes orqamentárias desta, a integrado 
deve ser acompanhada de medidas do tipo limitaqao da oferta ou



aceitaqáo de reembolsos inferiores aos percebiclos pelos 15 países 
meinbros atuais. Esta questao é tanto mais sensível quanto mais 
importantes sao as disparidades entre as duas regióes -  em termos 
sociais, de qualidade dos produtos e de infra-estrutura.

Os desacordos entre os países-membros sobre a reforma da PAC 
foram evidenciados pela recusa da Agenda 2000 por alguns países, 
entre os quais a Franqa. Modificares foram introduzidas no projeto 
inicial, entre as quais a preservado do financiamento sob a autori- 
dacle da Comissáo (substituindo a transferencia parcial aos Estados) 
e redufóes menores no apoio a alguns produtos tais como a carne, 
o leite e o trigo.

Dadas as dificulclades de negociaqoes internas na UE e o que- 
bra-cabega representado pela adesao dos países do Leste Europeu, 
é pouco provável que sejam feitas concessóes a terceiros países, 
que, como o MERCOSUL, nem sequer fazem parte do chibe mais 
próximo de parceiros privilegiados.

Dos acordos preferenciais que a Europa possui, os produtos de 
origem agrícola fazem parte somente do acordo com os países ACP 
e nao temos razóes para esperar que concessóes sejam feitas ao 
MERCOSUL. No caso do setor mais protegido na entrada do merca­
do europeu, a UE nao irá se adiantar aos acordos multilaterais -  que 
irao, mais cedo ou mais tarde, Ihe impor urna reduqáo gradativa da 
protecáo no setor -  mediante a concessáo de preferencias comerci­
áis a uní determinado grupo de países. Pelas regras da OMC, estas 
concessóes teriam que, mais tarde, ser estendidas aos demais par­
ceiros. Também nao o fará porque isso significa perder um instru­
mento de discriminado importante a favor dos ACP, um de seus 
principáis parceiros, que exportam majoritariamente estes produ­
tos. Isto tudo, em um momento de ajuste interno representado pela 
reforma da PAC em curso. Ademáis, do ponto de vista político 
ressalta que o MERCOSUL é percebido por muitos produtores, so- 
bretudo de carne, leite e alguns cereais, como a "grande ameaca 
externa”, o que complica ainda mais a assinatura de um acordo de 
livre comercio.

Todas estas coniplicaqóes poderiam afetar qualquer parceiro da 
UE que nao figurasse no primeiro grupo da pirámide de preferénci-



as européias. Porém, no caso do MERCOSUL, as dificuldades sao 
agravadas por sua própria especializado, visto que seus produtos 
de exportado ou concorrem com os próprios produtores europeus 
(carne, leite, cereais, etc.) ou concorrem com as exportaqóes de 
parceiros privilegiados pela UE -  é o caso dos produtos trapicáis 
em relagao aos países ACP e aos territorios europeus na América 
Central.

Assim -  e como anunciado pelo Comissário Pascal Lamy18 -, as 
negociaqóes bilaterais seráo condicionadas pelas reformas em cur­
so da Política Agrícola Comuna e pelas negociagóes multilaterais 
que se devem concentrar na reduqao de subsidios. Vale ressaltar 
que estas duas linhas ele agao estáo profundamente ligadas, como 
ocorreu na Rodada Uruguai, em que as concessoes de liberalizado 
feitas pela UE a terceiros países e as exigencias impostas pelo 
novo acordo estavam em total acordo com as reformas anteriores da 
PAC.

III CONCLUSÓES

Como visto ao longo do traballio, o MERCOSUL nao ocupa urna 
posido favorável na hierarquia ele preferencias européias nem sua 
especializado é compatível com urna rápida ou ¡mediata melhoria 
de seu acesso ao mercado europeu. As últimas seqóes mostraran! 
que os produtos de maíor interesse do MERCOSUL sao os produtos 
agrícolas, justamente aqueles que enfrentam maiores barreiras e re­
sistencias internas da Uniào Européia para a liberalizado. As medi­
das bilaterais que seráo adotadas para as im portares agrícolas esta- 
ráo condicionadas pelas negociaqoes multilaterais e pela adesáo dos 
países cía Europa do Leste. A UE nào deverà fazer ao MERCOSUL 
concessoes maiores que as que faz a seus demais parceiros, ainda 
mais numa situado em Que a UE se verá posteriormente pressionacla 
a estender os beneficios a todos os outros parceiros.

Em conferencia proferida n a  USP, d ia  20/03/2000. Ver G azeta M ercantil do d ía  21/03/ 
2 0 0 0 ,



Isto indica as limitapóes de um acordo UE -  MERCOSUL, pois, no 
que se refere aos produtos industriáis, a margem de liberalizapáo é 
bem menor -  devido á existencia do SGP e do próprio nivel atual 
da protepáo as importapóes de manufaturados. Contudo, para al- 
guns produtos -  como calcados e produtos siderúrgicos -  as nego- 
cíapóes pociem resultar numa melhoria de condipóes de acesso.

Porém, a UE tem grande interesse em firmar um acordo para 
consolidar sua posipáo no MERCOSUL e na América do Sul. Isto 
devido as ligapóes históricas entre as cluas regióes, ao potencial de 
crescimento destas economías e a perspectiva de forma pao da ALCA. 
Ainda que os europeus o neguem, a recente assinatura de um 
acordo com o México colocou em evidencia a preocupapáo com 
sua perda de espapo para os EUA no continente americano. Ade­
máis, os interesses europeus na regiao váo além da esfera comerci­
al (investimento direto, por exemplo19), e ainda que seja reduzido 
ñas exportapóes européias o peso do MERCOSUL, este tem ofertas 
a fazer, em termos de liberalizapáo comercial, bem maiores do que 
as dos países europeus. Assim sendo, o MERCOSUL possui um 
certo poder de barganha ñas negociapóes. Afinal, as negociapóes 
nao sao restrítas ao ámbito comercial, e niesrno neste ámbito, ofer­
tas de liberalizapáo em outros setores e em outras áreas podem ser 
utilizadas como forma de barganha para se obterem melhores con- 
dipóes de acesso para produtos específicos.

Como as negociapóes nao deveráo se restringir á redupóes 
tarifárias, algumas medidas de facilitapáo de comércio podem con­
tribuir para incrementar as exportapóes do MERCOSUL. Aliás -  e 
inclusive numa tentativa de ganhar tempo -, a UE propós que as 
negociapóes comepassem por regras de origem, barreiras técnicas 
ao comércio e procedimentos aduaneiros. De fato, estes pontos sao 
importantes e interessam também aos países do MERCOSUL, dadas 
algumas dificuldades que os exportadores latino-americanos en- 
frentam na entrada do mercado europeu. No que se refere á nor­
mas técnicas, as negociapóes poderao facilitar a entrada de certas 
mercadorias naquele mercado, a partir do reconhecimento mutuo.

Outro exem plo foi a  recente decisáo  sobre o p a d rá o  tecnológico a  ser ad o tad o  na  
telefonía móvel brasileira (na c h a m a d a  b a n d a  C).



Isto poderia facilitar inclusive a entrada de certos produtos de ori- 
gem agrícola. No tocante as regras de origem, a adofáo de regimes 
preferenciais tais como os aplicados a outros países em desenvolvi- 
mento, permitindo o acumulo de origem entre os diversos países 
do MERCOSUL e eventualmente ampliando-o de forma a abranger 
também outros esquemas de origem preferenciais da UE com ter- 
ceiros países (PECO, Magreb, ACP) é de interesse das empresas 
européias e também dos países latino-americanos, no sentido de 
aumentar a atratividade para estas empresas. O avanpo ñas negoci- 
apóes deste Ítem coincide com o aumento dos investimentos euro- 
peus no MERCOSUL.

Estes pontos sao importantes e podem contribuir para deslanchar 
o processo de negociaqoes. Seus efeitos diretos sobre as exporta- 
poes para a UE seráo, nao obstante, bastante limitados, dado que a 
Uniao Européia nao está disposta a fazer concessóes ñas áreas onde 
as exportapóes do MERCOSUL tém maior potencial de crescimento.
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